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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO e APRECIAÇÃO
O Instituto Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão IBPEX,  por meio do ofício PROPEX Nº 13/03, de 02 de julho de 2003, encaminhou à apreciação deste Colegiado o projeto do Curso de Especialização em Gestão Escolar, nos termos da Deliberação CEE nº 09/98 e 26/02, com apoio ainda na legislação federal aplicável ao solicitado.

De início, a Assessoria Técnica apontou circunstância impeditiva do julgamento de mérito, in verbis: “O pedido em pauta não indica o local onde será oferecido o Curso de Especialização em Gestão Escolar e por outro lado trata-se de um Instituto localizado em Curitiba, estado do Paraná, que oferece somente Cursos de Pós-Graduação, no Brasil todo, não apresentando nos autos vinculação a nenhuma Instituição de Ensino (Universidades, Centros Universitários e Institutos Isolados de Educação Superior) legalmente reconhecida. Notamos, também, que não atende ao disposto no Artigo 1º da Deliberação CEE nº 26/02, (...). 

Na seqüência é acolhida a preliminar levantada pela Assessoria Técnica, cuja matéria foi submetida à consideração da douta CLN para exame da questão. 

Na Comissão de Legislação e Normas o pedido foi apreciado pelo Conselheiro Eduardo Martines Junior, que analisou a matéria sob dois aspectos: o primeiro deles diz respeito à possibilidade de Instituição de Ensino Superior, sediada fora dos limites territoriais do Estado de São Paulo, dirigir-se a este Colegiado para solicitar autorização para a instalação e funcionamento de Curso de Especialização, agasalhada pela Deliberação nº 26/02 e o segundo aspecto da solicitação, em tela, prende-se a requisito intrínseco da IES, como condição indispensável para solicitar autorização para o funcionamento de tais cursos, que é o de ser universidade; centro universitário ou faculdade isolada; ou instituto superior de educação, com curso de graduação na área do curso de especialização pretendido.

Nesse sentido tem razão, s.m.j. o ilustre Conselheiro quando afirma que: o primeiro ponto não retrata um óbice instransponível como entendeu a Assessoria Técnica, ficando claro que assumimos, como não poderia deixar de ser, o comando da Deliberação CEE nº 26/02, dado que está em pleno vigor.” 

De fato, não poderia ser outro o entendimento, uma vez que o Artigo 1º da Deliberação citada, nesse sentido, é explícito, quando afirma que ela se destina a normatizar cursos de especialização, para fins de atendimento às exigências do Artigo 64 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Em síntese, para que seja aceito no âmbito do Sistema Estadual de Ensino do Estado de São Paulo, é necessário que o Curso de Especialização atenda às exigências da Deliberação nº 26/02. E, portanto, uma instituição de ensino superior, com sede fora do Estado de São Paulo, caso pretenda que o título expedido ao final do curso de especialização seja aceito no Sistema Estadual de Ensino do Estado de São Paulo, precisa solicitar autorização do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo.

Não há, portanto, óbice impeditivo pelo fato de a instituição de ensino superior ter sua sede fora do território do Estado de São Paulo.

Quanto ao segundo aspecto abordado na CLN é mais complexo o deslinde da questão, ou seja, trata-se de averiguar se o Instituto Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão IBPEX, que é a Instituição que se propõe a ministrar o curso, reúne as credenciais exigidas pela Deliberação CEE nº 26/02. 

Nesse sentido, entende a CLN que não, e com ela concordamos, pelas seguintes razões:

- A solicitação é feita pelo Instituto Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão – IBPEX. O pedido foi baixado em diligência para que fosse apresentada documentação que permitisse avaliar a natureza jurídica e educacional da referida Instituição. Em cumprimento à diligência, foram remetidos documentos que comprovam o credenciamento da Faculdade Internacional de Curitiba – FACINTER, bem como a existência do Curso de Pedagogia e o Instituto Superior de Educação (ISE). Não há nos autos, s.m.j., documento que comprove o credenciamento do IBPEX para ministrar o referido curso de especialização. E, este é o principal obstáculo para que este Colegiado possa deferir a autorização solicitada. Quem está credenciada, com base na documentação que foi anexada em cumprimento a diligência é a Faculdade Internacional de Curitiba, que entretanto, não pode transferir esta credencial. Caso contrário, estaria este Colegiado sacramentando a prática da terceirização no oferecimento de cursos de especialização.

Diante do exposto, entendemos ser desnecessário proceder-se à análise de mérito do projeto pedagógico apresentado pela solicitante. Todavia, não há no projeto pedagógico informações que nos permitam avaliar se o curso é presencial ou na modalidade a distância, ou se combina ambos procedimentos. Também não está especificado o nº de vagas, o início e término do curso e o local de realização do mesmo.

CONCLUSÃO

À vista do exposto, nega-se autorização para o funcionamento do Curso de Especialização em Gestão Escolar, solicitado pelo Instituto Brasileiro de Pós-Graduação  e Extensão IBPEX.

São Paulo, 30 de março de 2004





a) Cons.  João Cardoso Palma Filho

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Rubens Lima Jardilino, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici  e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de abril de 2004.

Cons. Arthur Fonseca Filho
         Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de maio de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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